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	GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
	
	




ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	Nota Explicativa 1

(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser excluídas da lista de verificação a ser assinada)
Essa lista de verificação destina-se à adesão pelo Estado do Paraná e suas entidades autárquicas e fundacionais às Atas de Registros de Preços gerenciadas pela União ou por outros Estados-membros e Distrito Federal, bem como às adesões de órgãos e entidades estaduais não participantes às Atas de Registro de Preços gerenciadas por órgão ou entidade estadual.



LISTA DE VERIFICAÇÃO

Objeto: _______________________________________
Processo n.º: __________________________________
Licitação n.°:___________________________________
Legislação de regência: Lei Estadual n.º 15.608/2007 e subsidiariamente Lei nº 8.666/1993, Decreto Estaduanº 5.454/2016, Resolução n.º 032/2011 (Condições Gerais de Contratos) e Lei nº 10.520/2002.
	
	REQUISITO
	SIM
	NÃO
	N/A
	FOLHAS
	SETOR TÉCNICO COMPETENTE

	1.
	 O ETP do órgão/entidade aderente conclui pela viabilidade da contratação do objeto que consta na ata de registro de preços que se pretende aderir.
	
	
	
	
	

	2. 
	Ato de aprovação do ETP pela autoridade competente.
	
	
	
	
	

	3.


	Solicitação de aquisição de bem ou contratação de serviço, contendo a respectiva justificativa que, dentre outras coisas, indique expressamente: i) que há previsão expressa no edital de possibilidade de adesão à Ata de Registro de Preços; ii) que a ata se encontra vigente.
	
	
	
	
	

	4.
	Cópia da Ata de Registro de Preços.
	
	
	
	
	

	5.
	Cópia do Edital do Registro de Preços.
	
	
	
	
	

	6.
	Cópia do Termo de Referência/projeto básico/anteprojeto anexo ao Edital do Registro de Preços.
	
	
	
	
	

	7.
	Cópia da Minuta do Contrato ou do Anexo à Nota de Empenho anexo ao Edital do Registro de Preços.
	
	
	
	
	

	8.
	Pesquisa de preços, visando demonstrar a compatibilidade dos valores registrados com os de mercado.
	
	
	
	
	

	9.
	Mapa de Formação de Preços ou planilha orçamentária, devidamente subscrita pelos responsáveis.


	
	
	
	
	

	10.
	Justificativa da vantajosidade econômica na adesão à Ata de Registro de Preços, em detrimento da realização de licitação ou adesão a eventual ata de registro de preços do Estado.
	
	
	
	
	

	11.
	Informações orçamentárias e financeiras.
	
	
	
	
	

	12.
	Autorização prévia do órgão gerenciador do SRP para adesão à Ata de Registro de Preços vigente, atestando, inclusive, que estão respeitados os limites dos §§ 4º e 5º do art. 86 da Lei Federal nº 14.333/2021 (Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite de que trata o § 5º do mesmo artigo).
	
	
	
	
	

	13.
	Análise do setor técnico competente quanto à manutenção das condições de habilitação do fornecedor exigidas na licitação (com a juntada da documentação exigida a título de habilitação).
	
	
	
	
	

	14.
	Manifestação por escrito do fornecedor ou executor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, pela aceitação do fornecimento decorrente da adesão à ata.
	
	
	
	
	

	15.
	Ato do dirigente máximo do órgão ou entidade estadual que demonstre a necessidade e vantagem econômica da adesão a Ata de Registro de Preços gerenciadas pela União, Estado-membro ou Distrito Federal.
	
	
	
	
	

	16.
	A Ata de Registro de Preços decorreu de procedimento licitatório realizado de acordo com o contido na Lei Federal n.º 14.133/2021.
	
	
	
	
	

	17
	Foi juntada a cópia do Parecer Referencial da PGE sobre a adesão a Ata de Registro de Preços de acordo com a Lei n.º 14.133/2021.
	
	
	
	
	

	

	REGULARIDADE FISCAL JUNTO AO ESTADO DO PARANÁ

	

	1.
	Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual do Paraná atualizada.
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	CONSULTAS PRÉVIAS OBRIGATÓRIAS

	

	1.
	Consulta ao CADIN do Estado do Paraná, observadas, quando for o caso, as hipóteses do artigo 3º, parágrafo único, inciso II, da Lei Estadual nº 18.466/2015.
	
	
	
	
	

	2.
	Consulta sobre as Empresas Suspensas ou Impedidas de contratar. 
	
	
	
	
	

	3.
	Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS).
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


S (sim)

N (não)

N/A (não se aplica)

	Nota Explicativa 2
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser excluídas da lista de verificação a ser assinada)
A justificativa para a aquisição de bens ou contratação de serviços, mediante adesão à Ata de Registro de Preços, deverá indicar, no mínimo, a finalidade, a quantidade demandada, as especificações técnicas do objeto da contratação, quem efetua o pedido e qual órgão ou setor será atendido com a contratação.

Nesse sentido o contido no art. 314 do Decreto n.º 10.086/2023
Art. 314. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão gerenciador, o órgão ou entidade que não tenha participado do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja justificada no processo a vantagem de utilização da ata, a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e haja a concordância do fornecedor ou prestador beneficiário da ata. (grifos nossos)
§ 1º As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o caput deste artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
§ 2º O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o caput deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
§ 3º Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação decorrente de adesão, o que fará no compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e com os órgãos participantes. 
Atenção!
A Lei Federal n.º 14.133/2021 e o Decreto n.º 10.086/2022 estabelecem um limite quantitativo individual e um limite quantitativo global, para as aquisições ou as contratações adicionais (“carona”):
(i) limite quantitativo individual, por órgão ou entidade, não poderão exceder a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãos ou as entidades participantes (§ 4.º do art. 86 da Lei Federal n.º 14.133/2021); e 
(ii) limite quantitativo global, na totalidade não poderá exceder ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços (§ 5.º do art. 86 da Lei Federal n.º 14.133/2021).


	Nota Explicativa 3
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser excluídas da lista de verificação a ser assinada)
Para celebrar contratos administrativos na forma da legislação vigente, pertinentes à aquisição de bens e serviços, inclusive de obras e publicidade, o fornecedor deverá credenciar-se no GMS/CFPR, mantendo as condições de habilitação (art. 1º, § 4º do Decreto Estadual nº 9.762/2013).


	Nota Explicativa 4

(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser excluídas da lista de verificação a ser assinada)
O órgão ou entidade contratante deve tomar o cuidado de verificar se a ata de registro de preços a que pretende aderir decorre de procedimento licitatório realizado com fundamento na Lei Federal n.º 14.133/2021.

É inviável a adesão às atas de registros de preços formalizadas por empresas estatais, por outros órgãos e entidades da Administração Pública submetidos a regimes jurídicos distintos ao estabelecido pela Lei 14.133/2021, por ausência de permissivo legal. 

Conforme o contido no art. 83 da Lei 14.133/2021, a existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.

Ademais, o art. 315 do Decreto n.º 10.086/2022 regulamenta especificamente a Lei Federal n.º 14.133/2021 e não se relaciona com as disposições contidas na Lei das Estatais.


	Nota Explicativa 5
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser excluídas da lista de verificação a ser assinada)
O órgão gerenciador da ata de registro de preços deverá se atentar para o disposto no § 5º do artigo 314 do Decreto nº 10.086/2022, que assim determina:
Art. 314. (...)
§ 5º Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou contratado o quantitativo autorizado anteriormente. 


	Nota Explicativa 6
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser excluídas da lista de verificação a ser assinada)
A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessária, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos documentos, conforme o estabelecido no parágrafo único do art. 4.º do Decreto n.º 3.203/2015.


	Local, [dia] de [mês] de 20XX.
	
	


	[Nome e assinatura do servidor responsável pelo preenchimento]

	
	[Nome e assinatura do chefe do setor

competente]



Certifico que o procedimento administrativo para adesão à Ata de Registro de Preços seguiu o disposto no Parecer Referencial da Procuradoria-Geral do Estado do Paraná, que o caso concreto se amolda aos termos do referido Parecer Referencial e que a lista de verificação foi integralmente observada, motivo pelo qual fica dispensada a análise jurídica da PGE, conforme inciso VII, do artigo 1.º da Resolução n.º 067/2022-PGE.

[Nome e assinatura 

servidor responsável pela contratação]
	Nota explicativa 7:
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser excluídas da lista de verificação a ser apensada ao processo)
Recomenda-se que as assinaturas na lista de verificação sejam realizadas por meio eletrônico, nos termos do Decreto Estadual n.º 7.304/2021 e do Decreto Estadual n.º 10.086/2022.


LISTA DE VERIFICAÇÃO SRP 










